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Introdução

O turismo de base comunitária (TBC) é 
uma atividade cuja principal característica é 
a concentração da gestão nas comunidades 
receptoras. O controle da gestão permite às 
comunidades adaptar o turismo à realidade 
local, possibilitando que a prática turística 
seja gerida de modo a atender às demandas 
e necessidades locais. O TBC surge como um 
contraponto ao turismo de massa, portan-

to as demandas que pautam a construção do 
turismo comunitário são voltadas, via de re-
gra, à prevenção e à coibição dos impactos 
negativos associados a esse modelo turístico 
– tais como pressões fundiárias e ambien-
tais (SALES; SALLES, 2010).

Entretanto, as pressões fundiárias e am-
bientais não são aspectos exclusivos do tu-
rismo de massa, são também resultados da 
instalação de grandes empreendimentos. O 
fim do século XX e início do século XXI no 
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Brasil é marcado pela instalação de empre-
endimentos voltados à produção agrícola, 
minerária, energética, e também pela cons-
trução de corredores logísticos que abriram 
áreas inexploradas ou pouco exploradas pe-
lo mercado (LITTLE, 2002; SAUER; BORRAS 
JUNIOR, 2018). Em alguns casos, as comu-
nidades que enfrentaram as pressões fun-
diárias e ambientais resultantes da instala-
ção dos empreendimentos e do turismo de 
massa consentiram ou efetivaram um acor-
do mútuo. Entretanto, a principal resposta 
das comunidades atingidas foi a resistência 
(LITTLE, 2002). Logo, o fortalecimento dos 
movimentos de resistência às pressões fun-
diárias dos grandes empreendimentos e do 
turismo de massa se tornou uma necessida-
de dessas comunidades. 

Visto que o TBC é construído de modo 
a atender às necessidades comunitárias, a 
pergunta que orienta este artigo é: como o 
turismo de base comunitária pode fortale-
cer os movimentos de resistência territo-
rial? Para responder ao questionamento, 
a próxima seção trata dos conceitos e as-
pectos teóricos relevantes para o trabalho, 
como turismo de massa, turismo adaptado 
e turismo de base comunitária. A seção é 
seguida pela caracterização da comunida-
de investigada, o Cumbe, uma comunida-
de tradicional quilombola e pesqueira si-
tuada no Nordeste brasileiro, que enfrenta 
pressões fundiárias com empreendimentos 
produtores de camarão e de energia eólica. 
Por fim, a seção “Procedimentos metodoló-
gicos” aponta as formas de levantamento e 
tratamento dos dados, base dos resultados 
apresentados neste artigo. 

Aspectos teóricos 

A chegada do turismo em massa, em ter-
ritórios ocupados por povos tradicionais, 
pode trazer uma série de impactos negati-
vos, como a desterritorialização da comu-
nidade residente (CORIOLANO, 2006), espe-
culação fundiária (SOUZA NETO; CORIO-
LANO, 2010), desmatamento (SILVA; OLI-
VEIRA, 2012), poluição hídrica, sonora, at-
mosférica (FANDÉ; PEREIRA, 2014), danos 
a monumentos históricos (GRIMM; SAM-
PAIO, 2011), impactos à diversidade econô-
mica (ARAÚJO, 2001) e relações antiéticas 
entre a comunidade residente e os turistas 
(BARRETTO, 2004). 

Os processos de desterritorialização e se-
gregação espacial ocorrem devido à cons-
trução de “bolhas turísticas”1 (COELHO, 
2004), ou seja, de locais que reúnem empre-
endimentos de acomodação, de alimenta-
ção, patrimônios culturais e ambientais in-
teressantes à prática turística; que passam a 
ser pressionados pela especulação imobiliá-
ria; e que expulsam a comunidade residente 
para locais menos valorizados pelo turismo, 
ou seja, para as periferias das “bolhas turís-
ticas” (SOUZA NETO; CORIOLANO, 2010). 

A instalação e a operação dos empreen-
dimentos ligados à cadeia turística, em es-
pecial os de acomodação e de alimentação, 
geram poluição atmosférica, visual, sonora 
e de corpos hídricos, além do desmatamento 
e danos a sítios arqueológicos e monumen-
tos históricos (FANDÉ; PEREIRA, 2014). A 
socialização  restrita àqueles que possuem 
condições financeiras para usufruir das co-
modidades oferecidas nessas “bolhas”, im-
pede uma parte da comunidade de acessar e 

1. Regiões que reúnem interesses ambientais, equipamentos e serviços voltados ao atendimento turístico.
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utilizar essas áreas (BARRETTO, 2004). As-
sim, a convivência entre turistas e a comu-
nidade residente é marcada pela transitorie-
dade e desinteresse em conhecer o outro, o 
que pode propiciar a construção de relações 
marcadas pela “[...] exploração, o engano, 
a hostilidade e a desonestidade” (COHEN, 
1984, p. 379).  

Ademais, mais um impacto negativo do 
turismo de massa consiste na criação de 
uma “monocultura turística”, ou seja, uma 
desestruturação da diversidade econômica 
das comunidades visitadas. Isso resulta em 
uma excessiva suscetibilidade da comuni-
dade às eventuais crises e sazonalidades do 
segmento turístico (ARAÚJO, 2001). 

Diante disso, surgiu uma vertente turís-
tica que se propõe a coibir e prevenir os im-
pactos negativos do turismo de massa: o tu-
rismo de base comunitária (CORIOLANO, 
2007). O TBC é organizado coletivamente 
dentro de arranjos produtivos alternativos, 
informais e solidários, construídos dentro 
de pequenas comunidades que buscam se 
inserir em um eixo de turismo não oligopo-
lizado e de base local (REZENDE, 2009). 

 O ponto de partida da construção 
desse arranjo turístico é o princípio das ne-
cessidades sentidas, ou seja, o TBC busca a 
adaptação da atividade turística à realida-
de e às necessidades da localidade recep-
tora (CORIOLANO; VASCONCELOS, 2014). 
Assim, no TBC, a atividade turística é uma 
forma de atender às necessidades individu-
ais e coletivas das comunidades que com-
põem a iniciativa. Entre as necessidades 
individuais,  destacam-se o fim da explo-
ração do trabalho, aumento de renda pro-
veniente do turismo  e melhor distribuição 

dos resultados do trabalho social (GRIMM 
& SAMPAIO, 2011). Com relação às neces-
sidades coletivas, promove-se o reconhe-
cimento e a preservação da identidade lo-
cal, conservação ambiental e valorização 
cultural (BARTHOLO, SANSOLO & BURSZ-
TYN, 2009). Portanto, o objetivo principal 
do TBC é prevenir os impactos negativos do 
turismo de massa.  

A adaptação do turismo à localidade, ou 
seja, a construção de um turismo adapta-
do (KRIPPENDORF, 2003), demanda atendi-
mento a outros princípios. São princípios do 
turismo adaptado: integridade dos aspectos 
ambientais e arqueológicos presentes nas 
atividades turísticas, diversidade econômi-
ca, construção de relações éticas entre visi-
tantes e visitados, e valorização das carac-
terísticaslocais. Cada um desses princípios 
se contrapõe a um impacto associado ao tu-
rismo de massa.

Em oposição às relações desinteressadas 
e transitórias entre visitantes e visitados, o 
turismo adaptado visa à construção de re-
lações éticas entre visitantes e visitados. Em 
contraponto às “bolhas turísticas” e aos im-
pactos ambientais negativos decorrentes da 
construção de grandes empreendimentos 
voltados ao atendimento dos visitantes, o 
turismo adaptado  valoriza o caráter local 
e objetiva a integridade ambiental e arque-
ológica da localidade. O cultivo das caracte-
rísticas locais, tais como as formas de aco-
modação e de alimentação, previne a for-
mação de “bolhas” e, consequentemente, a 
desterritorialização da comunidade recepto-
ra. Por fim, diferente à “monocultura turís-
tica”, o turismo adaptado incentiva a diver-
sidade econômica do local (Quadro 1).
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Os princípios do turismo adaptado ob-
jetivam coibir e prevenir impactos negati-
vos associados ao turismo de massa. Por-
tanto, as iniciativas de TBC emergem, via 
de regra, em regiões visadas pelo turismo 
de massa e têm atuado no sentido de for-
talecer movimentos de resistência territo-
rial em áreas que sofrem com a especula-
ção territorial, traduzida na formação de 
“bolhas turísticas” (BARTHOLO; SANSO-
LO; BURSZTYN, 2009). A título de exem-
plo, mencionemos o caso da comunidade 
pesqueira Prainha do Canto Verde, situa-
da no litoral do estado do Ceará, Nordeste 
brasileiro. A comunidade, que estava em 
conflito com agentes imobiliários interes-
sados no uso turístico do lugar, organizou 
coletivamente o TBC e assumiu o prota-
gonismo no desenvolvimento da ativida-
de turística. 

Uma das ações da comunidade no âm-
bito do TBC foi o comprometimento de não 
vender os imóveis para veranistas e empre-
endedores, o que contribuiu para evitar a 
desterritorialização. As casas dos pescado-

res foram adaptadas para receber turistas, 
o que permitiu evitar edificações de gran-
des empreendimentos de acomodação e ali-
mentação. Essa ação preveniu impactos 
ambientais e sociais negativos associados 
à construção dessas estruturas e, portan-
to, colaborou com a conservação socioam-
biental da região. Além disso, o TBC dina-
mizou a economia local e valorizou o mo-
do de vida tradicional (COELHO; CAETA-
NO; SANTOS, 2016). Outros trabalhos re-
latam iniciativas semelhantes, nos quais as 
comunidades, via de regra rurais, organiza-
ram iniciativas de turismo alternativo co-
mo forma de resistir e permanecer no terri-
tório tradicional ameaçado pelos impactos 
do turismo de massa (BARTHOLO, SANSO-
LO; BURSZTYN, 2009; LIMA, 2003).

No entanto, povos tradicionais enfren-
tam outras pressões territoriais além do tu-
rismo. Nos anos 1980, com o fortalecimento 
da ideologia neoliberal, os territórios ocu-
pados por essas comunidades foram incor-
porados à economia mundial a partir da 
instalação de grandes empreendimentos, 

Quadro 1 – Princípios do turismo adaptado

Fonte: Elaborada pelas autoras com base em KRIPPENDORF (2003).

Impactos do turismo de massa Princípio do turismo adaptado

Impactos ambientais e arqueológicos de-
correntes da construção de empreendimen-
tos turísticos 

Integridade ambiental e arqueológicada lo-
calidade visitada

Monocultura turística Incentivo à diversidade econômica

Relações transitórias e desinteressadas en-
tre visitantes e visitados

Construção de relações éticas entre visitan-
tes e visitados 

Construção de “bolhas turísticas” Valorização das características locais

Desterritorialização Prevenção de bolhas turísticas
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que têm sua produção voltada ao mercado 
externo (LITTLE, 2002). A instalação e ope-
ração desses empreendimentos agravaram 
as pressões sobre seus territórios,  resultan-
do na desterritorialização das comunidades 
residentes a partir dos impactos negativos 
sobre a disponibilidade, acesso e uso dos re-
cursos naturais – como a terra e a água (AC-
SELRAD, 2010; LITTLE, 2002).  

O número e a intensidade de conflitos 
nas comunidades tradicionais aumentaram 
a partir dos anos 2000, com a “corrida mun-
dial por terras” (SASSEN, 2016; SAUER; 
CASTRO, 2017). No Brasil, a expansão de 
fronteiras decorrentes dessa “corrida” foi 
voltada à produção de energias alternativas 
e de commodities rurais e metálicas – princi-
palmente a soja e minério de ferro (SAUER; 
BORRAS, 2018). Assim, as ameaças aos po-
vos tradicionais foram intensificadas pela 
instalação e operação de empreendimentos 
energéticos, agrícolas e mineradores. 

Diante desse cenário, povos tradicio-
nais promoveram uma onda de territo-
rializações, isto é, um número significa-
tivo de movimentos de resistência e defe-
sa territorial. Esse processo foi acompanha-
do pela emergência de TBC nos territórios 
em conflito (LITTLE, 2002; MALDONADO, 
2009; REZENDE, 2009; RUIZ-BALLESTE-
ROS, 2011). Assim sendo, as iniciativas de 
turismo de base comunitária emergem em 
regiões que não necessariamente enfrentam 
um conflito territorial associado ao turismo 
de massa. Isto é, a principal necessidade a 
ser atendida pelo princípio das necessidades 
sentidas do TBC não está associada somen-
te à prevenção dos impactos negativos do 
turismo de massa, mas também ao fortale-
cimento dos movimentos de resistência ter-
ritorial. Este é  o caso da Comunidade Tra-
dicional Quilombola do Cumbe, objeto de 
pesquisa deste artigo. 

Comunidade tradicional quilombola e 
pesqueira do Cumbe

A Comunidade Tradicional Quilombo-
la do Cumbe está localizada no litoral do 
Nordeste brasileiro, a 257 km de Fortaleza 
– capital do estado do Ceará. A comunida-
de fica situada próxima ao Rio Jaguaribe e 
à praia, abrangendo ecozonas de manguezal 
e de dunas (PINTO et al., 2014). Nesses am-
bientes, são realizadas as principais ativida-
des produtivas e de lazer da região. Como 
atividades produtivas tradicionais se desta-
cam a pesca e a catação de mariscos e crus-
táceos. Referente às atividades de lazer, nas 
dunas são realizadas trilhas em sítios arque-
ológicos, banhos nas lagoas interdunares, e 
é a partir das dunas que pode ser acessa-
da a praia do Cumbe. No manguezal, famí-
lias se reúnem para realizar refeições e con-
tar estórias da comunidade à beira do rio, 
em uma prática tradicional conhecida como 
“comer no mato” (NASCIMENTO, 2014).

A cerca de seis quilômetros do Cum-
be está a Praia de Canoa Quebrada, um dos 
principais polos turísticos do estado do Cea-
rá. Canoa Quebrada recebe cerca de 300 mil 
visitantes anualmente. Uma parte dos visi-
tantes adquire, nas agências de turismo de 
Canoa Quebrada, pacotes de visitação ao 
Cumbe, o que gera determinado fluxo turís-
tico na comunidade (SOUZA NETO, 2011). 
Embora a instalação dessa prática turística 
intensifique os processos desterritorializan-
tes no Cumbe, o turismo não é o principal 
responsável pelo conflito territorial vigente 
na comunidade cumbense (SANTOS, 2018). 
A comunidade quilombola e pesqueira en-
frenta um conflito territorial com empresas 
produtoras de commodities alimentícias (ca-
marão), desde a década de 1990, e com usi-
nas de energia eólica, instaladas na região 
nos anos 2000 (PINTO et al., 2014). 
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A carcinicultura resultou em conflito 
territorial por ter privado a comunidade de 
acesso a áreas do manguezal e ter gerado 
aos impactos negativos, da como poluição 
hídrica, desmatamento do manguezal e re-
dução da biota dependente do manguezal 
para alimentação e reprodução. Na origem 
do conflito está a importância do mangue-
zal como um ambiente imprescindível para 
a continuidade das atividades produtivas e 
de lazer tradicionais do Cumbe.  A conti-
nuidade do “comer no mato”, da pesca e 
da catação de mariscos e crustáceos de-
pendem diretamente da conservação dessa 
ecozona. Assim, a chegada da carcinicul-
tura impactou negativamente o manguezal 
e, consequentemente, o modo de vida tra-
dicional do Cumbe. 

A instalação do empreendimento de pro-
dução de energia eólica na região em 2008 
gerou mais um conflito territorial. Com o 
advento do empreendimento, a comunida-
de perdeu o acesso às áreas de dunas ocu-
padas pelos aerogeradores, os espaços sim-
bólicos da comunidade sofreram impactos 
negativos. A privação do acesso às dunas 
provocou descontentamento dos moradores 
por impossibilitar a continuidade das práti-
cas de lazer e da pesca nas lagoas interdu-
nares, devido ao risco de eletrochoque pelos 
condutos elétricos dos aerogeradores (PIN-
TO et al., 2014). Ademais, foram levanta-
dos relatos de pescadores sobre a dificulda-
de de acesso à praia,  necessário para a con-
tinuidade da pesca marinha (NASCIMENTO, 
2014). Essa dificuldade de acesso se deve à 
exigência de identificação e solicitação de 
permissão de entrada nas regiões de dunas 
aos moradores nas portarias das empresas 
de energia eólica (NASCIMENTO, 2014).

Além disso, as empresas dificultaram o 
acesso a um importante espaço simbólico 
– a Santa Cruz –, um monumento ergui-

do no século XIX em uma das dunas mais 
altas, e que se tornou um lugar de orações 
e promessas. A instalação dos aerogerado-
res também impactou negativamente os sí-
tios arqueológicos da região, visto que fo-
ram destruídos alguns dos 70 sítios presen-
tes nas dunas ao ser realizado o resgate e 
prospecção de peças em prazo insuficiente 
(PEREIRA, 2013). Portanto, a chegada das 
usinas eólicas no Cumbe, assim como da 
carcinicultura, gerou um impacto negati-
vo sobre o modo de vida da comunidade 
ao dificultar a continuidade das práticas de 
lazer e de subsistência.

Ainda na década de 1990, frente ao con-
flito territorial resultante da chegada da 
carcinicultura, a comunidade se organizou 
politicamente em uma associação de mo-
radores a fim de construir um movimento 
de resistência e defesa territorial. Mais tar-
de, com a intensificação do conflito devi-
do à chegada da usina eólica, a Associação 
dos Pescadores/as, Artesão/ãs, Agriculto-
res/as e Moradores/as do Cumbe/Aracati – 
CE reivindicou o reconhecimento formal da 
identidade quilombola pela Fundação Cul-
tural Palmares, a fim de garantir o direito à 
titulação e demarcação do território tradi-
cional estabelecido pela Constituição Fede-
ral (NASCIMENTO, 2014). Com a certifica-
ção quilombola, em 2014, a associação pas-
sa a se chamar a Associação Quilombola do 
Cumbe (AQC). Embora tenha sido oficial-
mente reconhecida como comunidade qui-
lombola, o processo de demarcação do ter-
ritório tradicional do Cumbe está paralisado 
desde 2016.

Nesse contexto, a AQC iniciou o desen-
volvimento de turismo de base comunitária. 
O principal objetivo do TBC na comunida-
de é fortalecer o movimento de resistência 
territorial (QUILOMBO..., n.d.). Com isso, o 
princípio das necessidades sentidas que rege 
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o TBC transcende a prevenção dos impactos 
do turismo de massa. A necessidade a ser 
atendida pelo turismo de base comunitária 
no Cumbe é o fortalecimento dos movimen-
tos de resistência e defesa territorial. 

Conforme mencionado anteriormente, 
uma das prerrogativas do TBC é a adaptação 
do turismo à localidade. A adaptação aten-
de a alguns princípios: integridade dos as-
pectos ambientais e arqueológicos presentes 
nas atividades turísticas, diversidade econô-
mica, construção de relações éticas entre vi-
sitantes e visitados, e  valorização das ca-
racterísticas locais. Assim, analisamos como 
cada um desses princípios contribui para o 
atendimento da necessidade da comunidade 
do Cumbe: o fortalecimento do movimento 
de defesa territorial. 

Nossa análise foi centrada em um even-
to construído pela AQC para promover 
o TBC: a Festa do Mangue. A Festa foi a 
ocasião escolhida para o presente estudo, 
por ser o período onde são recebidos mais 
visitantes na localidade, e por reunir na 
programação todas as atividades e os atra-
tivos turísticos oferecidos nos pacotes de 
visitação avulsos que são vendidos no de-
correr do ano. A Festa ocorre anualmente, é 
organizada coletivamente pelos moradores 
(associados ou não à AQC) e conta com a 
presença de centenas de visitantes, atraídos 
pela programação com duração de aproxi-
madamente quatro dias.

 Nesses quatro dias são promovidas ati-
vidades relacionadas ao modo de vida local, 
como oficinas de mariscagem, pesca, com-
petição de captura de caranguejos, visitação 
ao manguezal, ao Rio Jaguaribe e aos sítios 
arqueológicos. Além disso, há rodas de con-
versa, oferta de comidas típicas da região, 
rituais, apresentações de danças e dos fan-
toches – os Calungas do Cumbe –, que con-
tam estórias da comunidade.  

Procedimentos metodológicos
Levantamento e tratamento de dados

O levantamento de dados foi realiza-
do por meio de trabalhos de campo no ano 
de 2016, quando a Festa do Mangue estava 
em sua terceira edição. Na ocasião, levan-
tamos aspectos relacionados aos princípios 
do turismo adaptado, a fim de analisar co-
mo esses princípios estavam sendo aplicados 
no TBC desenvolvido no Cumbe. A partir de 
observação participante e de entrevistas com 
os organizadores e os visitantes, analisamos 
a integridade dos aspectos ambientais e ar-
queológicos, a partir da destinação de resí-
duos sólidos gerados na Festa, da sobrexplo-
ração dos recursos naturais dentro das prá-
ticas turísticas, e dos possíveis impactos ne-
gativos resultantes da visitação aos sítios ar-
queológicos e à Santa Cruz. 

O incentivo à diversidade econômica foi 
analisado a partir da inclusão e valorização 
das atividades produtivas na programação 
da festa e da presença e participação de pes-
cadores, marisqueiras e catadores de crustá-
ceos nos espaços onde acontecem as ativi-
dades. A construção de relações éticas en-
tre a comunidade residente e os turistas foi 
analisada a partir dos espaços destinados à 
interação entre a comunidade e os visitan-
tes (como rodas de conversa), do conheci-
mento, e das contribuições dos visitantes 
para a comunidade e do conflito territorial.

 Também foi levantada a percepção dos 
visitantes sobre a importância da continui-
dade do modo de vida tradicional e sobre os 
ambientes visitados durante a festa. A va-
lorização do caráter local foi analisada a 
partir da inclusão das atividades tradicio-
nais de subsistência e lazer na programação 
da festa, e do levantamento das estruturas 
de acomodação e alimentação – ponto que 
contribuiu com a análise do último princí-
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pio do turismo adaptado: prevenção às bo-
lhas turísticas. 

As entrevistas com os organizadores fo-
ram realizadas antes e depois da Festa do 
Mangue. Os tópicos estavam relacionados à 
percepção dos organizadores dos aspectos 
supracitados  e às contribuições da festa pa-
ra o fortalecimento dos movimentos de re-
sistência e defesa territorial no Cumbe. Ade-
mais, foram consideradas as preocupações 
com a sustentabilidade ambiental da ati-
vidade turística, a complementaridade en-
tre as atividades tradicionais e turísticas e a 
percepção das contribuições dos visitantes 
para a comunidade.

A consulta aos visitantes foi realizada 
por meio de um formulário disponibiliza-
do na Internet. Para se inscrever na Festa, 
os visitantes tinham de acessar uma plata-
forma online, o Google Formulários, onde 
deixavam algumas informações de conta-
to. Assim, solicitamos aos organizadores os 
e-mails dos participantes que acessaram a 
plataforma, a fim de aplicar um questioná-
rio aos inscritos, na terceira e quarta edições 
da Festa, por meio da mesma plataforma.   

As questões foram baseadas nas “regras 
e conselhos para viajar respeitando o próxi-
mo”, desenvolvidas por Krippendorf (2003, 
p. 167)2. Os participantes foram pergunta-
dos acerca de suas respectivas contribuições 
com a Festa e com a comunidade, e comen-
taram sobre seus conhecimentos dos hábi-
tos e costumes da comunidade. As questões 
também demandavam que o visitante des-
crevesse algumas experiências vivenciadas 
na Festa, com destaque para suas percep-
ções sobre a importância dos ambientes vi-

sitados e atividades desenvolvidas, eventu-
ais dificuldades de acesso a alguns espaços, 
e conflitos territoriais no Cumbe.

Todos os dados obtidos foram interpre-
tados por Análise de Conteúdo (BARDIN, 
2011). Para isso, as respostas das entrevistas 
e questionários foram separadas em qua-
dros temáticos. Foram, assim, criados qua-
tro quadros: 1) valorização da identidade e 
da cultura local na prática turística; 2) sus-
tentabilidade ambiental da atividade turís-
tica; 3) estabelecimento de relações éticas 
entre visitantes e visitados; e 4) diversida-
de econômica.

Resultados

O ponto de partida na construção do 
TBC é a adaptação da atividade turística às 
necessidades da comunidade receptora, isto 
é, o atendimento ao princípio das necessi-
dades sentidas. Confome mencionado ante-
riormente, no Cumbe, o TBC surgiu a partir 
da necessidade de fortalecimento dos movi-
mentos de resistência territorial. A Festa do 
Mangue, portanto, busca atender a essa ex-
pectativa ao promover visibilidade ao turis-
mo na região: “O objetivo da Festa é dar es-
sa visibilidade e o potencial turístico que a 
comunidade tem [...]. As Festas do Mangue 
funcionam como uma forma de promover o 
turismo, identificar nossa luta, nosso terri-
tório e nosso modo de vida” (Organizadora 
da Festa do Mangue em entrevista cedida às 
autoras em setembro de 2016).

A adaptação do TBC às necessidades lo-
cais, ou seja, a construção de um turismo 
adaptado, conta com o atendimento aos 

2. As “regras e conselhos para viajar respeitando o próximo” são colocadas por Krippendorf a partir do es-
tabelecimento de elementos contrastivos: compreender versus apossar-se; olhar versus pegar; alcançar 
versus conquistar; respeitar versus desrespeitar; ir ao encontro versus ir contra; provar versus reprovar; rir 
versus repreender; escutar versus ouvir; perguntar versus responder; procurar versus achar.
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princípios da diversidade econômica, da va-
lorização de caractrísticas locais, da susten-
tabilidade ambiental e da construção de re-
lações éticas entre os turistas e a comuni-
dade visitada. Assim, analisamos como ca-
da um desses princípios é aplicado na Fes-
ta do Mangue. Posteriormente, analisamos 
como colaboram com o fortalecimento dos 
movimentos de resistência e defesa territo-
rial do Cumbe. 

1. Diversidade econômica

A monocultura turística pode resultar da 
substituição voluntária das atividades pro-
dutivas tradicionais pelas atividades dire-
tamente ligadas ao atendimento dos visi-
tantes ou dificuldade de continuidade das 
atividades tradicionais devido aos impac-
tos ambientais negativos associados ao tu-
rismo de massa (CORIOLANO; VASCONCE-
LOS, 2014; KRIPPENDORF, 2003). 

A substituição voluntária ocorre em vir-
tude da desvalorização das atividades pro-
dutivas tradicionais, podendo ser evitada 
por meio de combinação de atividades tra-
dicionais e turísticas. Nesse sentido, obser-
vamos na programação da Festa a existência 
de atividades que promovem a participação 
dos pescadores, marisqueiras e catadores de 
caranguejos, e de suas respectivas práticas. 

Com relação à catação de crustáceos, 
a atividade é representada pelas competi-
ções de captura de caranguejos-uçá, segui-
das pela premiação dos mestres do mangue 
do Cumbe. A premiação é, segundo os or-
ganizadores, uma forma de prestigiar os ca-
tadores e demonstrar aos visitantes a im-
portância dessa atividade para a comuni-
dade. As capturas duram, em média, trin-
ta minutos. Enquanto os mestres do man-
gue catam caranguejos no manguezal, os 
visitantes acompanham a competição sen-

do conduzidos por um guia da comunida-
de que traz informações sobre essa ecozo-
na, de acordo com suas categorias êmicas, 
elaboradas a partir do conhecimento tra-
dicional. Os guias apresentam aos visitan-
tes o mangue-ratinho (Conocarpus erectus), 
o mangue-manso (Laguncularia racemosa) 
e o mangue-sapateiro (Rhizophora mangle) 
(PINTO, 2009), com suas respectivas carac-
terísticas e usos. 

Quanto à pesca e à mariscagem, são ati-
vidades representadas nas oficinas minis-
tradas por pescadores e marisqueiras. Na 
ocasião, os visitantes são levados aos am-
bientes onde ocorrem essas práticas, a fim 
de observar e vivenciar o cotidiano dos pes-
cadores e marisqueiras da região. A partir 
destes momentos de interação e trocas de 
saberes, percebemos que as atitudes pedan-
tes, regularmente observadas no turismo 
de massa (KRIPPENDORF, 2003), dão lugar 
a uma atitude de compreensão e abertura 
dos visitantes aos saberes vinculados às 
práticas produtivas: 

Participei de uma oficina de mariscagem, na 
qual percebi quão forte é a relação daque-
las mulheres e homens com o ecossistema de 
manguezal, percebi também que eles enten-
dem profundamente a dinâmica do mangue, 
ao seu modo (Participante da Festa do Man-
gue em questionário online realizado em ou-
tubro de 2017).

Portanto, ao serem incluídas na progra-
mação da Festa, essas práticas produtivas, 
bem como o conhecimento tradicional das 
marisqueiras, dos pescadores e dos catado-
res, são valorizadas e reconhecidas. Assim, 
ao contrário de desestabilizar as práticas 
tradicionais, o turismo atua como um ins-
trumento de valorização e reconhecimento 
dessas atividades, além de atestar a impor-
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tância da manutenção dos ambientes onde 
elas acontecem. 

No entanto, a monocultura do turismo 
não é resultante somente da desvalorização 
das práticas tradicionais, mas pode tam-
bém ser decorrente da especulação imobili-
ária para instalação de infraestrutura turís-
tica. Para que sejam construídas as estrutu-
ras de alimentação e acomodação, as áreas 
usadas para realização dessas práticas pas-
sam a ser ocupadas por resorts, hotéis, ca-
sas de veraneio ou restaurantes (CORIOLA-
NO; VASCONCELOS, 2014). Os organizado-
res da Festa assim se manifestam sobre es-
se problema:

Não queremos aquele turismo que especula, 
compra nosso território, faz grandes estrutu-
ras, e começa a vir o pessoal de fora e faz um 
turismo que vá degradar nosso território [...]. 
O turismo comunitário não é aquele que o tu-
rista vem para se hospedar no hotel cinco es-
trelas. Ele vem conviver com as pessoas da 
comunidade, vem para acampar ou vem pa-
ra um quarto simples das nossas casas. Isso é 
muito valioso, isso porque eles vêm de acordo 
com o nosso modo de vida e de acolhimento 
(Organizadora da Festa do Mangue, em entre-
vista cedida às autoras em setembro de 2016).

O TBC construído no Cumbe busca, por-
tanto, exaltar a simplicidade e se contrapõe 
ao “caráter luxo” (KRIPPENDORF, 2003) do 
turismo de massa. Assim, a infraestrutura 
de atendimento aos visitantes não contras-
ta com o modo de vida da comunidade, pos-
sibilitando a valorização das características 
locais dentro das estruturas de acomodação 
e alimentação. Dado que a valorização das 
particularidades locais é um outro princí-
pio do turismo adaptado, analisamos na se-
guinte seção a aplicação desse princípio na 
comunidade investigada.  

2. Valorização das características locais

A fim de evitar os impactos decorren-
tes da hospedagem, a comunidade do Cum-
be adotou o que é classificado como bed and 
breakfast. Essa modalidade de hospedagem 
domiciliar é caracterizada pela sua tradu-
ção literal: o hóspede, mediante pagamento, 
acomoda-se em residências privadas habi-
tadas e dispõe de um lugar para dormir e de 
café da manhã (PIMENTEL, 2009). 

Quanto à alimentação, são realizadas re-
feições coletivas preparadas na sede da AQC. 
Além das refeições na sede, na Festa tam-
bém acontece o “comer no mato” – uma an-
tiga prática na qual as famílias se reúnem 
em pontos do manguezal para realização de 
refeições intercaladas a banhos de rio e con-
tação de histórias do Cumbe. Na Festa do 
Mangue, o “comer no mato” ocorre poste-
riormente às oficinas, utilizando-se os pei-
xes e mariscos extraídos em tais atividades, 
bem como frutos e outros alimentos trazidos 
pelos organizadores e pelos visitantes. 

Também merece destaque a visitação às 
dunas, planejada de acordo com os acessos 
autorizados pela usina eólica. A inclusão de 
trilhas nas dunas, na programação da Festa, 
com idas aos sítios arqueológicos, evidencia 
a valorização do patrimônio cultural mate-
rial e a efetiva participação da comunidade 
local na fruição desse tal patrimônio. Desta-
ca-se, ainda, que a Santa Cruz não é visita-
da devido à privação de acesso pelos empre-
endimentos, mas é o aumento da demanda 
de visitação que fortalece os esforços para 
democratização do acesso a esse lugar con-
siderado sagrado na região. 

Além da infraestrutura e da valorização 
do patrimônio material do Cumbe, a Festa 
contribui para a valorização do patrimônio 
cultural imaterial a partir da aplicação do 
conhecimento tradicional em algumas ati-



561561 Turismo comunitário como estratégia de resistência territorial na Comunidade do Cumbe, Ceará, Brasil

vidades. É o caso das oficinas de pesca e 
mariscagem e da premiação dos mestres do 
mangue, que demonstram os conhecimen-
tos dos mestres na captura de caranguejos, 
conhecimentos do guia ao apresentar as ca-
tegorias êmicas da comunidade referentes 
ao ecossistema do manguezal, bem como 
conhecimentos dos pescadores e marisquei-
ras passados nas oficinas. 

3. Sustentabilidade ambiental da 
atividade turística

A preocupação dos organizadores da 
Festa com a sustentabilidade se traduz na 
promoção de atividades que não impactem 
negativamente o manguezal e as dunas, a 
partir da escolha de técnicas adequadas, de 
estratégias de prevenção e redução de resí-
duos sólidos nos locais das atividades, e de 
rodas de conversa sobre a importância de 
preservação das ecozonas. 

No que tange às técnicas, na competição 
dos mestres do mangue, por exemplo, o tem-
po é restrito a 30 minutos de captura, assim 
como o número de participantes é reduzido 
a fim de evitar a sobrexploração do caran-
guejo-uçá. A técnica escolhida pelos mestres 
do mangue é o “braceamento” que, segundo 
Legat et al. (2005), não é considerada preda-
tória. Há seletividade na escolha de caran-
guejos,  e a taxa de sobrevivência é alta, pois 
a técnica não causa ferimentos nas espécies 
capturadas. O “braceamento” consiste na 
extração manual por meio de imersão com-
pleta do braço dentro da toca do caranguejo, 
o que permite ao catador segurar o crustáceo 
pela parte dorsal da carapaça, pressionando 
as quelíceras de modo a imobilizá-las ao pu-
xar o caranguejo para fora da toca. 

Nas oficinas, parte do que é consumido 
nas refeições coletivas que vêm em seguida, 
é extraída do mangue e do rio pelos ofici-

nistas e visitantes. No entanto, a quantidade 
de extração de recursos é limitada pelos ofi-
cinistas e, via de regra, não contempla o nú-
mero de visitantes, a fim de garantir que os 
recursos do rio e do manguezal não sejam 
sobrexplorados: 

Participei da oficina de ostras e búzio, além 
de poder apreciar os sabores do mangue. 
Percebi os métodos que eles usam para ex-
trair esses alimentos sem se machucar ou 
destruir. Só tiram o necessário e levam em 
conta os pontos que podem extrair (Partici-
pante da Festa do Mangue em questionário 
online realizado em outubro de 2017).

Assim, essas refeições são complementa-
das com itens adquiridos pela comissão or-
ganizadora da Festa com parte da arrecada-
ção dos valores de inscrição. O caráter cole-
tivo dessas refeições inclui também os ali-
mentos compartilhados pelos visitantes.

Outra preocupação relacionada à sus-
tentabilidade ambiental da Festa consis-
te no estilo de acomodação bed and break-
fast, que evita a construção de grandes in-
fraestruturas que poderiam vir a precarizar 
o ecossistema manguezal e interferir na mo-
vimentação natural das dunas. A organiza-
ção do TBC também incentiva caronas soli-
dárias, e uso de materiais não descartáveis 
nas atividades no mangue e nas dunas. 

Uma questão ainda não considerada 
pelos organizadores é o limite máximo do 
número de visitantes. No entanto, a capa-
cidade de carga turística é um aspecto a 
ser incluído no desenvolvimento do TBC 
na comunidade: 

Hoje a gente realiza um trabalho que a gen-
te vem aos poucos divulgando o trabalho de 
turismo comunitário, e não temos potencial 
ainda de receber mais pessoas. Quando nós 
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tivermos preparados, equipados...Nós vamos 
receber vários visitantes [...]. Hoje estão fa-
zendo um curso de gerenciamento do museu 
pra gente colocar nossas ideias em prática. 
Então estão construindo o Museu e já envol-
vendo com o Turismo Comunitário (Organi-
zadora da Festa do Mangue, em entrevista 
cedida às autoras em setembro de 2016).

O curso de gerenciamento do Museu foi 
elaborado por uma empresa de consulto-
ria contratada pela empresa eólica, como 
forma de compensação dos danos aos sí-
tios arqueológicos gerados pelo empreen-
dimento. O Museu abrigará, portanto, as 
peças que foram retiradas dos sítios ar-
queológicos e será gerido pela comunida-
de. Para garantir a boa gestão, a AQC so-
licitou um curso de gerenciamento do Mu-
seu, que também abrange vários aspectos 
do TBC. Assim, nesse curso, os organizado-
res do TBC expõem suas demandas quan-
to ao turismo a ser promovido, dentre elas 
a construção de um site de divulgação da 
iniciativa e o cálculo da carga de supor-
te dos ambientes usados nas práticas tu-
rísticas. Com relação à divulgação do TBC, 
uma das preocupações dos organizadores 
é evidenciar a história e os movimentos de 
resistência da comunidade: 

Nas nossas programações, a gente colo-
ca que a Festa do Mangue é uma festa de 
resistência, que é pra identificar nossa lu-
ta, nosso território e nosso modo de vida. 
[...] A gente mostra na programação e eles 
vêm sabendo disso. Esse público que vem é 
muito satisfatório e queremos alcançar um 
público maior, pois eles vêm e deixam co-
nhecimento, nos fortalece e com isso temos 
tendência a crescer (Organizadora da Festa 
do Mangue, em entrevista cedida às autoras 
em setembro de 2016).

Os organizadores perceberam, portanto, 
que ao se divulgar previamente o cenário 
da comunidade (como o conflito territorial 
com os empreendimentos e os movimentos 
de resistência dos moradores quilombolas), 
o público atraído para o TBC se predispõe a 
fortalecer essas causas, seja através da tro-
ca de conhecimentos, seja com a divulgação 
da existência do conflito em outros espaços: 
“Eles vêm pra contribuir... Só em eles vim e 
conhecer aqui, já leva com ele e chega lá, já 
conta o que viveu, o outro já vem... E isso já 
é uma contribuição” (Organizadora da Festa 
do Mangue, em entrevista cedida às autoras 
em setembro de 2016).

4. Relações éticas entre 
visitantes e visitados

O objetivo dos organizadores do TBC no 
Cumbe é atrair um público que apoie os mo-
vimentos de resistência territorial, “com um 
olhar de contribuição e não de tirar provei-
to” (Organizadora da Festa do Mangue, em 
entrevista cedida às autoras em setembro 
de 2016). Os responsáveis pela articulação 
da Festa e do TBC buscam, portanto, atuar 
de modo a promover relações que superem 
a transitoriedade colocada pelo turismo de 
massa, o qual, segundo Cohen (1984), viabi-
liza o engano e a exploração do outro. 

Para isso, além da divulgação prévia do 
cenário vivido pela comunidade, as atividades 
realizadas nos espaços relacionados ao modo 
de vida tradicional (como o manguezal e as 
dunas) e a existência dos espaços políticos na 
Festa, fomentam a construção dessas relações. 
Com relação ao manguezal na programação, 
este permite aos visitantes conceber a impor-
tância dessa ecozona para a comunidade:

Participei da cata do caranguejo. Essa ati-
vidade, durante todo o evento, deixa clara 
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a associação entre aquele ambiente e a co-
munidade, seja através do sustento de mui-
tas famílias, seja através de uma identidade 
construída com o mangue (Participante da 
Festa do Mangue, em questionário online re-
alizado em outubro de 2017).

Enquanto às dunas, são realizadas tri-
lhas que contam com a visitação de alguns 
sítios arqueológicos que não foram atingi-
dos pelo empreendimento eólico. Ao subir 
as dunas, abre-se uma vista panorâmica pa-
ra a comunidade, inclusive para o que os 
cumbenses chamam de “cercamento expul-
sivo”. Esse cercamento se refere à ocupação 
das regiões ao redor da vila pelos grandes 
empreendimentos: 

Eles viveram e sentiram junto com a gente 
as experiências no nosso território. As pes-
soas veem o que a gente relata. Quando elas 
sobem nas dunas, veem os viveiros nos cer-
cando, os parques eólicos... E a gente não tá 
só contando, eles estão vendo. O público que 
vem, sente e vivencia com a gente, assim dá 
uma ideia melhor do que a gente passa (Orga-
nizadora da Festa do Mangue, em entrevista 
cedida às autoras em setembro de 2016).

As vivências são complementadas pe-
las rodas de conversa programadas nas noi-
tes da Festa.  As discussões nesses espaços 
abordam a importância e as dificuldades da 
continuidade do modo de vida tradicional, 
assim como os principais episódios das lu-
tas territoriais e conquistas dos quilombo-
las. São enriquecidas com vídeos e fotos dos 
protestos e da comunidade antes da insta-
lação dos empreendimentos. Os visitantes 
participam relatando experiências de outras 
comunidades e expondo suas percepções 
acerca da vivência no Cumbe, concebidas 
no decorrer da Festa. Ao observar a cons-

trução desses espaços e analisar as formas 
de contribuição relatadas nos questionários 
dos visitantes, percebe-se apoio às lutas dos 
quilombolas cumbenses:

Consegui levar mais pessoas para conhecer 
a resistência da comunidade quilombola do 
Cumbe e o amor que existe nela. Trouxe sor-
risos, apoio, dancei côco, agradeci, ouvi, en-
tendendo que toda forma de participação 
fortalece o espírito da luta em cada um que 
está nessa construção (Participante da Festa 
do Mangue, em questionário online realizado 
em outubro de 2017). 

As contribuições dos visitantes atingem, 
portanto, as expectativas dos organizado-
res. Além da valorização do modo de vida 
tradicional, trazem propostas para o forta-
lecimento do movimento de resistência, tais 
como projetos de petições, trabalhos cien-
tíficos que possibilitam levar tais discus-
sões à academia e projetos audiovisuais pa-
ra maior alcance do público.

5. Como o TBC fortalece os movimentos de 
resistência territorial no Cumbe?

A diversidade econômica estimula a con-
tinuidade das práticas produtivas tradicio-
nais por promover atividades combinadas. 
Assim, além de não ser necessário o abando-
no da pesca, catação de caranguejos ou ma-
riscagem para atuar com atividades volta-
das ao turismo, tais práticas são valorizadas 
e mantidas. A importância da manutenção e 
valorização está na relação dessas ativida-
des com as ecozonas do Cumbe. Isto é, pa-
ra que essas atividades continuem existindo, 
é necessário que o manguezal, o rio e as du-
nas sejam preservados e que a comunidade 
tenha livre acesso a esses espaços. A impor-
tância de manutenção das ecozonas também 
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se manifesta na sustentabilidade ambien-
tal da prática turística e na valorização das 
características locais – tanto do patrimônio 
material (sítios arqueológicos situados nas 
dunas), quanto o imaterial (conhecimentos 
tradicionais associados ao manguezal).

Além disso, a visitação a alguns espa-
ços faz oposição ao “vazio aparente” – uma 
condição que caracteriza áreas que são usa-
das excepcionalmente em datas ou esta-
ções específicas (DIEGUES, 2004). É o caso 
da Santa Cruz, um local considerado sagra-
do frequentado pela comunidade principal-
mente no Dia de Finados. O local pode ser 
acessado pelas dunas ou pelo manguezal, 
porém,  ambos os acessos foram dificulta-
dos ou inviabilizados pela instalação de fa-
zendas de carcinicultura e pela usina eólica. 
Como a demanda de visitação do local au-
menta em uma data específica, os empreen-
dimentos autorizam o acesso nessa ocasião. 

No entanto, em entrevista, os moradores 
expressaram descontentamento com a difi-
culdade de acessar a Santa Cruz em outras da-
tas. Assim, com o aumento da demanda de vi-
sitação ao lugar pelos turistas, são intensifica-
das as pressões pela restituição do livre aces-
so ao monumento. Devido à dificuldade de 
entrada, a Santa Cruz ainda não faz parte da 
programação da Festa ou do roteiro do TBC, 
o que, mais uma vez, evidencia aos visitantes 
um problema enfrentado pela comunidade. 

Ainda, ao participar das demais ativida-
des da Festa que destacam a relevância e a 
necessidade da manutenção das ecozonas 
para o modo de vida tradicional da comu-
nidade, os visitantes percebem e compreen-
dem a importância dos movimentos de re-
sistência e de defesa do território tradicio-
nal. Com isso, torna-se viável a colabora-
ção dos visitantes com os movimentos de 
resistência territorial, por meio de iniciati-
vas tais como as já citadas: trabalhos cien-

tíficos, petições, projetos audiovisuais, etc. 
Percebe-se que essas iniciativas são vol-

tadas, principalmente, para o aumento da 
visibilidade do conflito territorial. A visi-
bilidade auxilia no conflito, no sentido de 
atrair mais pessoas e coletivos que contribu-
am com essa causa, levando atividades que 
são realizadas junto à AQC, como protestos 
e mobilizações por meio de redes sociais. 

A participação e interesse dos visitantes 
por esse tema acontece, sobretudo, devido 
à construção de relações éticas entre visi-
tantes e visitados, visto que a construção de 
relações menos superficiais se contrapõe às 
relações marcadas por desinteresse mútuo 
em conhecer o outro e por reforços de este-
reótipos e preconceitos.  

Considerações finais

A construção do turismo de base comu-
nitária é uma forma de prevenir os impac-
tos do turismo de massa e eventuais confli-
tos fundiários, provocados pela especulação 
imobiliária e pela construção de infraestru-
tura voltada ao atendimento dos visitan-
tes. Assim, o TBC busca atender a princípios 
que possibilitam relacionar a prática turís-
tica à integridade dos aspectos ambientais 
e arqueológicos, à diversidade econômica, à 
construção de relações éticas entre visitan-
tes e visitados e à valorização das caracte-
rísticas locais nas práticas turísticas. 

No entanto, algumas comunidades se vê-
em envolvidas em disputas fundiárias, pro-
vocadas por fatores não necessariamente re-
lacionados ao turismo de massa. É o caso 
da Comunidade Tradicional Quilombola do 
Cumbe, que enfrenta conflitos territoriais re-
sultantes da instalação e operação de uma 
usina eólica e de fazendas de carcinicultu-
ra. Com a emergência do conflito territorial, 
surgiram movimentos de resistência e defe-
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sa do território tradicional, assim como uma 
proposta de TBC como uma ferramenta de 
fortalecimentodos movimentos e de visibili-
dade do conflito existente na comunidade. 

Analisamos a Festa do Mangue por ser 
um evento promovido para dar destaque à 
iniciativa turística e por reunir em sua pro-
gramação todas as atividades turísticas pla-
nejadas para o TBC. A análise buscou com-
preender a construção desse tipo de turismo 
pela comunidade, a prevenção dos impac-
tos associados ao turismo de massa e, prin-
cipalmente, a contribuição do TBC para os 
movimentos de resistência e defesa do terri-
tório tradicional.  

Os resultados mostram que a inclusão e 
a valorização das práticas relacionadas ao 
modo de vida tradicional (como pesca, ma-
riscagem, catação de crustáceos, visitação 
às ecozonas e aos lugares sagrados para a 
região) auxiliam na conscientização dos vi-
sitantes quanto à importância da continui-
dade das práticas e da permanência da co-
munidade nas terras que tradicionalmente 
ocupa. A conscientização é evidenciada nos 
espaços políticos da Festa, onde são expos-
tas as ameaças ao modo de vida tradicional, 
a necessidade de dar visibilidade ao confli-
to e ao movimento de resistência, e também 
são discutidas as percepções dos visitan-
tes sobre as vivências realizadas no Cumbe 
– eventualmente seguidas por propostas de 
auxílio ao movimento. 

Ao fortalecer os movimentos de resis-
tência de comunidades que estão em con-
flito territorial, o TBC transcende uma for-
ma alternativa de turismo, construída pa-
ra se contrapor ao turismo de massa, e se 
transforma em um instrumento político de 
comunidades que enfrentam pressões terri-
toriais provenientes de diversos empreendi-
mentos que, não necessariamente, estão li-
gados à atividade turística.   
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RESUMO
A gestão do turismo de base comunitária 
(TBC) é, via de regra, voltada ao atendi-
mento das demandas e necessidades da co-
munidade receptora. No Cumbe, uma co-
munidade tradicional quilombola no esta-
do do Ceará, uma das principais necessi-
dades é a defesa das terras frente à chega-
da de grandes empreendimentos. Portanto, 
o TBC na comunidade foi construído de 
modo a fortalecer os movimentos de resis-
tência territorial por meio da valorização 
do patrimônio material e imaterial do 
Cumbe e da visibilidade do conflito fundi-
ário. Com isso, o TBC no Cumbe destaca a 
necessidade da manutenção das terras 
apropriadas pelos empreendimentos para 
o modo de vida tradicional da comunidade 
e atrai pessoas e coletivos que auxiliam o 
movimento de resistência por meio de pro-
testos, mobilizações em redes sociais, tra-
balhos científicos e projetos audiovisuais. 
Ao fortalecer os movimentos de resistên-
cia, o TBC representa mais que uma forma 
alternativa de turismo e se transforma em 
um instrumento político.

PALAVRAS-CHAVE
Defesa territorial. Comunidade remanes-
cente de quilombos. Conflitos fundiários. 
Comunidade Tradicional Quilombola do 
Cumbe. Turismo de base comunitária.

ABSTRACT
The management of community-based 
tourism (CBT) meets the demands and ne-
eds of the receiving community. Cumbe is 
a traditional quilombola community in 
the state of Ceará, Brazil. One of the main 
needs of this community is the defense of 
lands that were appropriated by large en-
terprises. Therefore, community-based 
tourism aims to strengthen territorial re-
sistance movements through the valoriza-
tion of Cumbe’s material and immaterial 
heritage and the visibility of the conflict. 
In this regard, tourism in Cumbe highli-
ghts the need to maintain the communi-
ty’s own territory and to continue the tra-
ditional way of life. It also attracts people 
and groups that help the resistance move-
ment through protests, mobilizations on 
social networks, scientific works and au-
diovisual projects. By strengthening resis-
tance movements, the CBT represents mo-
re than an alternative form of tourism and 
becomes a political instrument.

KEYWORDS
Territorial defense. Remnant community 
of quilombos. Land conflicts. Traditional 
Quilombola Community of Cumbe. Com-
munity-based tourism.
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